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CONCLUSÃO

Em 28  de 2022, conclusos a Excelentíssima Senhora 
Doutora STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA,  
MM. Juíza Assessora da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo.

                         

(341/2022-E)

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS  TÍTULO 

JUDICIAL PASSÍVEL DE QUALIFICAÇÃO  

SENTENÇA DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 

REGISTRO DE NASCIMENTO  RECORRENTE QUE 

PRETENDE O CUMPRIMENTO DO MANDADO PARA 

EXCLUSÃO, TÃO SOMENTE, DO NOME DO PAI  

RECUSA DA REGISTRADORA, CONFIRMADA POR 

DECISÃO PROFERIDA PELA CORREGEDORIA 

PERMANENTE QUE, DE SEU TURNO, DETERMINOU O 

CUMPRIMENTO INTEGRAL DO MANDADO, NOS 

EXATOS TERMOS EM QUE EXPEDIDO, E 

CONSEQUENTE BLOQUEIO DOS ASSENTOS 

LAVRADOS A PARTIR DO REGISTRO CANCELADO  

MEDIDA QUE CONFIGURA OFENSA AO DIREITO À 

IDENTIDADE CIVIL DA RECORRENTE E DE SEUS 

DESCENDENTES, BEM COMO AOS LIMITES 

SUBJETIVOS DA COISA JULGADA  ALEGAÇÃO DE 

QUE HOUVE JULGAMENTO “EXTRA PETITA” E 

EVENTUAL DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE 

SENTENÇA POR VÍCIO INSANÁVEL SÃO QUESTÕES 

QUE DEVERÃO SER APRECIADAS NAS VIAS 

PRÓPRIAS  NOVOS CONCEITOS E PARADIGMAS 
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ficando vedada a expedição de certidões a pedido de terceiros ou 

extração de cópias a pedido de terceiros, bem como a prática de novos 

atos vinculados aos referidos registros, salvo por determinação judicial 

ou autorização expressa das respetivas Corregedorias Permanentes. 

Opino, ainda, pela revogação da ordem de expedição de ofícios ao 

IIRGD, ao DETRAN, ao TRT-SP e à Delegacia da Receita Federal  SP, 

proferida na r. decisão recorrida, competindo ao MM. Juiz Corregedor 

Permanente comunicar os bloqueios aos Oficiais de Registro Civil 

competentes, assim como acompanhar sua efetivação.

Sub censura. 

São Paulo, 03 de outubro de 2022.

STEFÂNIA COSTA AMORIM REQUENA
Juíza Assessora da Corregedoria

(Assinatura Eletrônica)
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CONCLUSÃO

Em 13 de outubro de 2022, faço estes autos conclusos ao Doutor  

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor 

Geral da Justiça. Eu, Márcia Ribeiro de Oliveira, Escrevente Técnico 

Judiciário do GAB 3.1, subscrevi.

Proc. nº 1125333-38.2020.8.26.0100

Vistos.

Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora desta 

Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora adotados, 

recebo a apelação como recurso administrativo, ao qual dou parcial 

provimento, a fim de determinar o bloqueio do registro de nascimento 

da recorrente e manter o bloqueio de todos os registros da cadeia 

registrária subsequente, devidamente especificados na r. decisão 

recorrida, ficando vedada a expedição de certidões ou extração de 

cópias a pedido de terceiros, bem como a prática de novos atos 

vinculados aos referidos registros, salvo por determinação judicial ou 

autorização expressa das respectivas Corregedorias Permanentes.

Ainda, revogo a ordem de expedição de ofícios ao 
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IIRGD, ao DETRAN, ao TRT-SP e à Delegacia da Receita Federal  SP, 

proferida na r. decisão recorrida, competindo ao MM. Juiz Corregedor 

Permanente comunicar os bloqueios aos Oficiais de Registro Civil 

competentes, assim como acompanhar sua efetivação.

Publique-se.

São Paulo, 13 de outubro de 2022.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
     Corregedor Geral da Justiça

   Assinatura Eletrônica




